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			APRESENTAÇÃO


			Flávio Reis dos Santos


			 


			O Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ambiente e Sociedade da Universidade Estadual de Goiás (PPGAS/UEG) congrega um conjunto de professores com distintas formações e trajetórias acadêmico-científicas. Algumas dessas formações partem das Ciências Biológicas para as especificidades das Ciências Ambientais, das Ciências Agronômicas, da Ecologia e Conservação dos Recursos Naturais e da Imunologia Básica e Aplicada. Outras percorrem o caminho inverso, ou seja, partem da Ecologia para a análise concentrada das e nas Ciências Biológicas, ou tomam as bases das Ciências Agrárias e se encaminham para a compreensão dos Recursos Hídricos, concentrados na Irrigação e Drenagem. 


			Há também, aquelas que mantiveram determinada focalização, na medida em que tomaram a Geografia como ponto de partida e seguiram para própria Geografia, obviamente, considerando as suas diversas ramificações ou, ainda, se encaminharam para as Ciências Agronômicas. Finaliza o conjunto as formações que partiram da História e se direcionaram para a História do Brasil e de Goiás, à História das Religiões, à História da Educação e às Políticas Públicas de Educação no Brasil. 


			Essa heterogeneidade teórico-acadêmica exprime o caráter multidisciplinar do Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sociedade e indica a extensão dos conhecimentos produzidos em decorrência das inúmeras pesquisas científicas empreendidas por seus professores isoladamente, ou em associação com os alunos vinculados ao PPGAS e, também, em parceria com outros professores, tanto da Universidade Estadual de Goiás como de outras Instituições de Ensino Superior do nosso país. Uma parcela desses estudos encontra-se reunida na presente obra, organizada em três partes e com um número total de quatorze capítulos, e é disponibilizada ao público em geral, na perspectiva de contribuir para o entendimento das relações econômicas, políticas, sociais e culturais que caracterizam a sociedade brasileira e, mais especificamente, aquelas que afligem o Cerrado goiano e ameaçam a manutenção de sua existência.


			Hamilton Afonso de Oliveira realiza a abertura da obra ao abordar o contexto histórico goiano nas primeiras décadas do século XX. O autor questiona as transformações socioeconômicas supostamente produzidas pela instalação das Estradas de Ferro Goyaz e Mogyana, visto que os gastos de sua construção e manutenção superaram em demasia o retorno financeiro esperado pelos investidores, decorrente do transporte de passageiros e de cargas em todo o estado. O autor argumenta que o modelo político-administrativo praticado à época, assentado em projetos pouco planejados e mal organizados técnica e economicamente, financiados por meio de subvenções e incentivos fiscais do estado contribuía para a ocorrência de crises periódicas e que tal modelo muito se assemelha à atual capacidade administrativa do Estado brasileiro.


			Magda Valéria da Silva e Gabriel Peixoto Anjinho apresentam no segundo capítulo, as tentativas de interiorização do Cerrado goiano na perspectiva de promover a sua integração ao território nacional por meio de políticas públicas implementadas pelos governos Federal e Estadual ao longo da história recente de nosso país. Silva e Anjinho afirmam que as articulações espaciais do estado de Goiás com as demais regiões do território brasileiro ganharam movimento a partir da década de 1950, sobretudo, com a intensificação dos processos de industrialização e urbanização do País. Os autores apontam que a inserção socioespacial de Goiás e, mais especificamente, de suas principais cidades (Catalão, Rio Verde, Jataí, Anápolis) nos contextos nacional e mundial decorreu do conjunto de relações entre a sociedade e a natureza, que modifica o espaço de forma constante.


			No terceiro capítulo, Renata de Lima Paixão, Isa Lúcia de Moraes Resende e André Rosalvo Terra Nascimento alertam para a necessidade de conscientização e preservação da diversidade natural do Cerrado brasileiro, por meio do emprego de ações orientadas para o reconhecimento, valorização e aproveitamento de seu potencial extrativista de forma sustentável. Os autores concentram as suas análises na extração e potencialidades do buriti – planta símbolo do Cerrado – ao justificarem que todas as partes da planta podem ser aproveitadas, tanto para a produção artesanal, cobertura de habitações, construções de pequenas pontes, quanto como alimentos; seus frutos podem ser consumidos in natura ou transformados em paçocas, doces, sorvetes, geleias, cremes, sucos, vinhos etc. Terra, Resende e Nascimento apontam ainda a importância do extrativismo sustentável do buriti para as famílias e comunidades tradicionais do Cerrado, pois a comercialização dos seus diversos produtos auxilia na renda, na satisfação das necessidades básicas de sobrevivência e na permanência na terra.


			Juliana Barros Marques e Alik Timóteo de Sousa analisam no quarto capítulo, as transformações no Cerrado do Brasil a partir da implantação de políticas públicas que permitem à iniciativa privada promover o desenvolvimento agrícola por meio do melhoramento genético de sementes, intensiva utilização de insumos agrícolas, maquinização e redução de custos no processo produtivo, sob a alegação de combater a fome e as injustiças socioeconômicas. Marques e Sousa afirmam que a adequação da organização territorial brasileira contou, efetivamente, com a colaboração do Estado “regulador” para satisfazer as exigências do grande capital, ao mesmo tempo em que administrou os conflitos de interesses e de terras que envolveram o agronegócio, o latifúndio, os médios e pequenos produtores – boa parte expropriada de suas terras – e o trabalhador rural assalariado. 


			No quinto capítulo, Flávio Reis dos Santos discute as políticas públicas para a educação no Brasil, e aponta o sistemático processo de fechamento das escolas rurais no município de Morrinhos/GO, empreendido a partir dos anos 1980 e intensificado na década seguinte, reduzindo para três o número escolas em funcionamento no meio rural morrinhense na atualidade. O autor argumenta que o processo de desativação das escolas rurais contou com a participação direta do Estado brasileiro a partir de 1994, com a criação do Programa Nacional de Transporte Escolar que, reestruturado, recebeu nova roupagem e denominação: Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar, em 2004. Esses programas prejudicaram enormemente as crianças e adolescentes que vivem no campo, pois passaram a enfrentar longas e cansativas viagens para estudar nas escolas da cidade, prejudicando a aprendizagem e contribuindo diretamente para o fracasso escolar.


			Marta de Paiva Macêdo, Laira Cândida da Costa e Aristeu Geovani de Oliveira ressaltam no sexto capítulo, a importância do ensino dos princípios da Cartografia como representação gráfica, partindo da análise metodológica de mapas e gráficos contidos em livros utilizados no ensino médio da educação pública estadual de Goiás, fornecidos pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) do Governo Federal. Ao analisarem os conteúdos disponibilizados no material didático quanto às especificações metodológicas da Cartografia, os autores constatam inconsistências sobre a paginação, identificação numérica da representação gráfica, método aplicado na elaboração cartográfica, adequação do método e solução metodológica que conduzem professores e alunos a erros de interpretação dos conteúdos e dos mapas e gráficos  contidos nos livros distribuídos pelo Programa Nacional do Livro Didático.


			Os autores do sétimo capítulo, Luiz Fernando Gomes, Pedro Rogério Giongo, Jaqueline Aparecida Batista Soares, Eduardo Gonçalves de Oliveira e Divina Aparecida Leonel Luna, ao discutirem o estabelecimento de usinas sucroalcooleiras na região Sul do estado de Goiás, mais exatamente no município de Santa Helena, apontam a incorporação de novas áreas para o cultivo intensivo da cana-de-açúcar no interior das unidades de processamento, o que interfere diretamente na transformação do meio natural. Para investigar as mudanças realizadas pelas usinas na paisagem natural do município em escala espacial e temporal, Gomes, Giongo, Soares, Oliveira e Luna indicam a utilização dos recursos de sensoriamento remoto, que somados às informações sobre tipos de solos, altitude e declividade, contribuem para o planejamento das atividades agrícolas, bem como para a tomada de decisão adequada de utilização do território, com vistas a minimizar os efeitos provocados pela prática da monocultura intensiva. 


			No oitavo capítulo, Eduardo Gonçalves de Oliveira, Pedro Rogério Giongo, Jéssica Andrade Geronutti e Luiz Fernando Gomes inferem que as causas que mais incidem sobre a qualidade das águas dos rios, córregos e nascentes advêm do desmatamento, das atividades produtivas agropecuárias em larga escala, dispersão de resíduos residenciais e industriais sem adequado tratamento, assoreamento, dentre outras. Os autores defendem que a análise e fiscalização de áreas degradadas pela ação antrópica, sobretudo a ocupação e utilização de bacias hidrográficas, devem ser empreendidas com a utilização do sensoriamento remoto associado às informações colhidas pelo Sistema de Informação Geográfica (SIG). Oliveira, Giongo, Geronutti e Gomes empregaram tais ferramentas para examinar a bacia do Ribeirão São Tomás, responsável pelo abastecimento de água ao município de Santa Helena de Goiás, visando identificar os problemas relacionados tanto à qualidade como à quantidade da água retirada da referida bacia hidrográfica.


			Max Teles da Cruz e Marta de Paiva Macêdo afirmam no nono capítulo, que o processo de degradação ambiental imposto ao Ribeirão Caldas é consequência do uso inadequado dos recursos hídricos na região goiana das águas quentes. A exploração turística das águas termais nos municípios de Rio Quente e Caldas Novas, segundo os autores, está diretamente relacionada às demandas do capital, havendo a necessidade imediata de atenção à vulnerabilidade ambiental do ribeirão, exposto a intenso processo degenerativo. Cruz e Macêdo ressaltam a importância de se considerar e reiterar a concepção de reprodução do espaço socialmente construído às condições de sua sustentabilidade, sendo imprescindível regular e fiscalizar as ações antrópicas em defesa da preservação do meio ambiente. 


			No décimo capítulo, Isabel Cristina de Oliveira e Aristeu Geovani de Oliveira apresentam uma breve contextualização da urbanização brasileira e indicam como sua consequência, o crescimento da exploração e consumo dos recursos hídricos. Os autores especificam que o município de Itumbiara, localizado na região Sul do estado de Goiás, integra essa realidade – intenso processo de urbanização –, que vem demandando a ampliação da utilização dos recursos hídricos para satisfazer as necessidades de consumo da população citadina, bem como da ampliação da rede de esgotamento residencial, comercial e industrial. Oliveira e Oliveira chamam a atenção para o permanente lançamento de detritos e esgoto, na atualidade, nos ribeirões Buritis, Trindade, Água Suja, Pombas e no Rio Paranaíba, pois impacta na qualidade das águas distribuídas para o consumo diário da população de Itumbiara, além de causar prejuízos irreparáveis à fauna e à flora aquáticas, bem como à saúde humana.


			Graziele Alves Campos, Alisson Vinícius Pereira, Rafael de Freitas Juliano e Alexandre Gabriel Franchim, no décimo primeiro capítulo, argumentam que o crescimento populacional associado à expansão de áreas urbanas tem afetado diversos biomas no planeta, modificando hábitos de inúmeras espécies animais, que vêm encontrando abrigo e condições para a manutenção da existência nas cidades, especialmente as aves, que tem ocupado praças, parques, bosques e cemitérios. Os autores afirmam que as aves apresentam maiortolerância às transformações ambientais em decorrência de sua plasticidade fisiológica e comportamental, e de adaptação a novos hábitos alimentares. Campos, Pereira, Juliano e Franchim apontam o abandono dos ninhos, a redução da ocupação do ambiente, o retardamento da procriação e mascaramento dos cantos como os principais efeitos negativos da urbanização sobre as aves. Diante dessas constatações, os autores empreendem investigação para desvendar o funcionamento da dinâmica de áreas urbanas e suas implicações para a avifauna que habita ou migra para a região do Cerrado brasileiro.


			As autoras do décimo segundo capítulo, Wélida Flávio Santos Almeida e Débora de Jesus Pires, discorrem sobre o desenvolvimento industrial e urbano, que caracterizou a sociedade contemporânea e trouxe consigo inúmeros problemas, na medida em que a ação antrópica tomou espaços ocupados por outras espécies animais, sendo que algumas exigem determinadas especificidades quanto ao habitat; outras expressam grande capacidade adaptativa aos diferentes ambientes transformados pela ação destrutiva do ser humano. As autoras chamam a atenção para o fato de que não são todas as espécies animais que interagem de maneira pacífica e positiva com o homem, como é o caso dos escorpiões, que ultrapassa a casa de 140 mil picadas/ano em nosso país, sendo o Tytus serrulatus a principal espécie responsável por essas ocorrências, popularmente conhecido como “escorpião amarelo”. Santos e Pires explicam que esta espécie tem migrado de áreas de Cerrado e de Campos Abertos desmatados pelo homem para áreas urbanizadas, provocando graves problemas de saúde pública.


			No décimo terceiro capítulo, André Luiz Caes e Hayala Katarine Dias Ribeiro Alves, resgatam as práticas da Medicina Popular, por meio da análise de diversificadas experiências disponibilizadas pela literatura especializada sobre o assunto e ressaltam a necessidade da preservação desses conhecimentos para gerações futuras, pois boa parte das receitas, práticas, rituais e rezas dos raizeiros corre o risco de desaparecer. Os autores argumentam que é preciso ampliar a compreensão acerca das plantas medicinais e exaltar os saberes tradicionais sobre a exploração dos recursos naturais de forma sustentável e ressaltam as comprovações científicas sobre as propriedades de cura de diversas plantas utilizadas pela Medicina Popular. Apoiados nas experiências práticas de raizeiras do município de Morrinhos/GO, Caes e Alves discutem as transformações da sociedade contemporânea movimentada pela ação destrutiva do capital e apontam o espaço ocupado pelas práticas curativas populares na atualidade, em decorrência do reconhecimento e respeito dispensados por profissionais da saúde e pesquisadores às tradições da Medicina Popular brasileira.


			Isabela Jubé Wastowski, Daniela Sacramento Zanini e Jonas Byk, no décimo quarto capítulo, discorrem sobre a Psiconeuroendocrinoimunologia, área do conhecimento que visa compreender as conexões entre o sistema neurológico (sistema nervoso central) e o sistema imunológico, para demonstrar como os comportamentos e emoções influenciam no desenvolvimento de determinadas doenças que afetam boa parte da população mundial. Os autores discutem o conceito de fragmentação do ser humano, caracterizado pela separação entre “corpo e alma”, pois nessa perspectiva, os distúrbios fisiológicos são gerados exclusivamente por desequilíbrios bioquímicos e/ou infecções, independente de processos psicológicos e/ou sociais. Wastowski, Zanini e Byk apresentam diversas definições, causas e consequências do estresse na saúde humana, relacionando-o aos sistemas endócrino e imune, que precisam estar em harmonia para garantir o bom funcionamento do organismo. Na concepção dos autores, as tecnologias modernas de análises fisiológicas associadas ao conhecimento milenar podem contribuir para a integração entre corpo e mente.


			 


		






			PREFÁCIO


			Marcos Antonio Pesquero1


			 


			Poderia iniciar lastimando a saúde ambiental em que o Cerrado e muitos outros biomas do planeta se encontram, assim como as dramáticas consequências socioambientais das mudanças climáticas previstas por modelos matemáticos para um futuro próximo. Poderia falar das desigualdades sociais, da fome, desnutrição, insegurança alimentar, ausência de saneamento básico, doenças, poluição, agrotóxico, contaminação, extinção em massa, superpopulação, violência, escravidão, sobre-exploração do planeta, fast-food, ou seja, toda a herança nefasta produzida pelo capitalismo. Mas seria injusto com os autores dessa obra, os quais representam a ideologia e a esperança de uma vida planetária planejadamente calçada em bases econômicas, sociais e ambientalmente justas. Esse é o maior compromisso da humanidade com ela mesma e com todas as formas de vida.


			Este livro é originário de um grupo de pesquisadores pertencentes, direta ou indiretamente, ao quadro de docentes e discentes do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ambiente e Sociedade da Universidade Estadual de Goiás (PPGAS/UEG). Como já enfatizado na Apresentação pelo idealizador dessa obra, Prof. Dr. Flávio Reis dos Santos, o PPGAS tem como características próprias a formação diversificada de seus pesquisadores e o compromisso com a sustentabilidade. As bagagens individuais adquiridas ao longo do tempo são agora compartilhadas e discutidas. Dessa forma, este livro vem somar esforços na construção e divulgação de conhecimentos teóricos-aplicados sobre a complexa rede de relações sociais, políticas, culturais e ambientais na qual estamos inseridos.


			 


			Morrinhos/GO, 21 de junho de 2016.


			

				

					1. Pós-Doutor em Ciências Biológicas pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Doutor em Ciências Biológicas pela Universidade Estadual Paulista (Unesp). Professor e Ex-Coordenador do PPGAS/UEG (2014-2016).


					 


				


			


		






			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 




			PARTE I


			ECONOMIA, EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE NO CERRADO BRASILEIRO


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			









Capítulo 1
OS DESAFIOS DA VIABILIDADE FINANCEIRA DAS COMPANHIAS DE ESTRADAS DE FERRO MOGYANA E GOYAZ EM SUAS INCURSÕES AO PLANALTO CENTRAL BRASILEIRO1


			Hamilton Afonso de Oliveira2



			Introdução


			Estudar o papel das ferrovias como impulsionadoras do desenvolvimento, no sentido de perceber seus impactos para além do incremento da produção industrial e comercial, não tem sido uma tarefa fácil, mas, ao mesmo tempo, tem se tornado algo bastante instigante lidar com perspectivas de análises de macro e micro história, com a intenção de perceber as nuances da vida cotidiana. Torna-se algo bastante gratificante, a partir de informações qualitativas e quantitativas, levantar algumas indagações pertinentes ao desafio de (re)constituição de parte de um passado relativamente presente. 


			Por isso, faz-se necessário o cruzamento com outras variáveis e informações de cunho quantitativo e, sobretudo, com as informações qualitativas. Para tentar compreender os significados e a realidade de uma sociedade no tempo e no espaço, faz-se necessário encurtar o espaço de observação com o intuito de tentar compreender que:


			[...] os grandes círculos correspondem à grande história, ao comércio longínquo e às redes das economias nacionais ou urbanas. [...] É ao longo de pequenos incidentes, de relatos de viagem que uma sociedade se revela. A maneira de comer, de vestir, de morar, para os diversos estratos, nunca é indiferente. (Braudel, 1995, p. 17)


			Para Fernand Braudel, a vida material compreende os homens e as coisas produzidas por este. É através do que homens produzem ao longo do tempo e do espaço que se pode contribuir para: 


			[...] uma releitura mais geral da história econômica e social, mas também, de reencontrar as interrogações que mobilizam historiadores sobre a compreensão das economias dominantes de consumo e de comercialização, seu nascimento e seu desenvolvimento, a natureza das fronteiras que as separam das sociedades de onde se originam e às quais opomos facilmente. (Roche, 2000, p. 11-12)


			Nessa perspectiva, os resultados apresentados referem-se ao contexto histórico de Goiás que, na Primeira República, caracteriza-se por ser uma região de baixíssima densidade demográfica, de cultura agrária e autossubsistência de uma região que se encontrava relativamente distante dos principais centros urbanos e industriais do Brasil, em uma época em que o tempo da natureza é que determinava os ritmos da vida. 


			A presença da estrada de ferro interligando mundos e rompendo fronteiras era visto pela sociedade da época como algo maravilhoso que poderia gerar transformações socioculturais que poderia levar ao progresso a partir do aumento da produção e consumo e ao estabelecimento de valores urbanos, que ainda ficavam circunscritos a uma elite mais afortunada que tinha dinheiro para poder consumir produtos “exóticos” dos grandes centros urbanos que começavam a chegar a Goiás pela estrada de ferro.


			Os resultados apresentados até o momento têm centrado na análise de uma série de documentações estatísticas sobre o movimento financeiro e de receita das estradas de ferro brasileiras, relatórios de presidentes de províncias/estados e dados demográficos. A partir da coleta de dados, leitura, análise e interpretação dos dados qualitativos e quantitativos, uma série de dúvidas e questões será levantada e poderá contribuir para a compreensão dos problemas políticos e econômicos que o Brasil enfrenta na atualidade; decorrência de uma política de gestão de Estado iniciada com o advento da República, principal propulsora da ideologia do progresso e da modernidade no País, num momento em que o mundo começava a viver uma verdadeira corrida imperialista e disputa de fronteiras, espaços geográficos de domínio direto e indireto por meio do comércio e acordos de políticas de desenvolvimento, principalmente com as principais economias beligerantes do globo, como a Inglaterra, França, Alemanha e os Estados Unidos da América (EUA) – uma potência econômica emergente. 


			Ao deparar com as fontes mencionadas e análise acurada dos números do movimento de passageiros, transportes de mercadorias, a movimentação financeira das ferrovias no Brasil nos anos de 1905 e 1906, bem como, de um estudo descritivo da viação férrea do Brasil publicado em 1909, organizado por Ernesto Antonio Lassance Cunha, que durante muitos anos foi engenheiro chefe da extinta Comissão Central de Estudos e Construção de Estradas de Ferro, nos conduziu a uma autorreflexão sobre a importância que as vias férreas tiveram para o progresso e desenvolvimento no Brasil e, especialmente, em Goiás. 


			Se a Estrada de Ferro Goyaz foi um fator dinamizador da produção de riquezas e do consumo no período da Primeira República, isso tem que ser melhor relativizado e analisado de acordo com as condições materiais, sociais, econômicas e políticas da época. Pelo menos nos momentos iniciais da chegada dos trilhos da Estrada de Ferro Goyaz, os dados apresentados de movimentação, valor das cargas transportadas e a geração de receita com os impostos de exportação e a efetiva contribuição da presença da ferrovia foram pequenas se comparadas aos esforços e gastos para sua construção, implementação e manutenção, após sua abertura ao tráfego em 1912.


			Até mesmo a viabilidade dos locais e das linhas ramal Formiga-São Pedro Alcântara e, no sentido Araguari-Goiandira-Ipameri, a exemplo de várias outras ferrovias que foram implantadas no Brasil, os resultados foram pífios e na verdade acabaram não atendendo aos anseios da maioria das regiões (Sul, Sudoeste e Centro) que atualmente integra o estado de Goiás. 


			Foram duas linhas construídas para atender interesses econômicos e políticos do Triângulo Mineiro e do Sudoeste do Brasil e de Goiás, que tinha apenas a cidade de Catalão com uma população estimada em mais 30 mil habitantes em 1908. Para além de Catalão, tão somente, Ipameri com uma população estimada em 10,8 mil habitantes3. Desse contingente, pode-se estimar por alto que apenas 25% viviam em áreas urbanas.


			A exemplo de outras linhas ferroviárias brasileiras, a Estrada de Ferro Goyaz também não tinha um movimento de tráfego suficiente que proporcionasse uma receita satisfatória para cobrir suas despesas. Fato, que acabou tendo que ser acampada pelo Governo Federal em 1920, sendo os prejuízos cobertos pelo Tesouro Nacional.  


			Espera-se que os resultados e reflexões a serem apresentados possam contribuir além da história da ferrovia e possibilitem levar a uma autorreflexão das políticas públicas, uma vez que o modelo de gestão do Estado e de desenvolvimento segue o mesmo modelo implantado com a República no Brasil: uma economia ainda profundamente dependente do Estado, movida por incentivos e subvenções fiscais que financiam projetos sem planejamento que de tempos em tempos vive a mergulhar em crises. Como já dizia Lima Barreto (1969, p. 47), há mais de cem anos o Brasil é “um país [que continua a ser] de expedientes que vive aos solavancos, sem estabilidade financeira e econômica”.


			Como o trabalho tem por objetivo geral, a priori, analisar a estrada de ferro como fator dinamizador da riqueza e do consumo, existe também um trabalho de trato de dados específicos sobre o movimento de tráfego, análise da população das cidades em que cruzam as linhas de tráfego e ramais da Estrada de Ferro Mogyana e Estrada de Ferro Goyaz. Tem-se ainda, utilizado mapas e demais informações das companhias. 


			A intenção deste trabalho é mostrar que uma ferrovia pensada numa perspectiva de mão única, neste caso, tão somente para ser o elemento dinamizador da produção e transporte de mercadorias para exportação não se sustenta financeiramente. É necessário complementar sua receita com o transporte de passageiros e, sobretudo, um mercado consumidor de produtos de outros centros, especialmente, produtos industrializados. Essa situação se agrava em linhas ferroviárias distantes em localidades de baixa densidade demográfica, como o Triângulo Mineiro e Goiás em princípios do século XX. 


			Outro aspecto a ser ressaltado remete-se ao fato de que somente a presença da estrada de ferro não garante o aumento da capacidade produtiva e do consumo expressivamente, sem outras políticas públicas que possam fomentar o desenvolvimento; além de subsídios fiscais, a educação tem que ser também considerada como estratégia para alavancar o progresso e o desenvolvimento científico e tecnológico. Quanto aos subsídios, na época, com exceção dos projetos da construção ferroviária e de setores ligados ao complexo cafeeiro, os demais setores produtivos tinham que praticamente agir por sua própria conta. Foi justamente em razão dos interesses do setor cafeeiro que a Estrada de Ferro Mogyana chegou à Uberaba (1890), Uberabinha (1895) e Araguari (1896), trecho deficitário, pelo menos até o período de análise deste estudo.


			A ferrovia como propulsora do progresso e da civilização nos sertões


			As ferrovias, desde que começaram a ser implementadas no final do século XVIII, consequência das transformações promovidas pela Revolução Industrial, tiveram papel crucial para o desenvolvimento do capitalismo. Ao mesmo tempo em que o aprimoramento tecnológico do processo produtivo gerou um aumento da produção em escala geométrica, houve também a necessidade de melhoria dos meios de transporte para o escoamento da produção e importação de matérias-primas. Era a primeira fase da Revolução Industrial, que foi impulsionada pela energia a vapor e que teve no carvão mineral e vegetal a força propulsora do desenvolvimento.


			Dessa forma, com as máquinas a vapor surgiu um novo ramo de atividade econômica muito produtiva e lucrativa: a indústria de bens de capital, que proporcionava ao mesmo tempo a ampliação dos mercados de consumo e abertura da possibilidade de expansão de novos mercados produtores e fornecedores de matérias-primas para o atendimento da demanda crescente de consumo dos mercados na Europa e EUA. 


			A produção cada vez mais crescente e automatizada para atender às demandas do mercado, dava a tônica da gradativa passagem de uma cultura agrária de autoconsumo para uma cultura urbana de consumo de massa, que praticamente transformou quase tudo em mercadoria, transformando todos em consumidores potenciais. Diante da necessidade incessante de um mercado consumidor em intermitente expansão, o sistema capitalista na atualidade, por meio dos meios de comunicação de massa, induz-nos sempre ao desejo de comprar e consumir mais. 


			A era ferroviária marcou o início não só de mudanças nas formas de produzir, mas no estabelecimento de um novo paradigma: a passagem de uma cultura que se autossustentava e que pouco dependia do mercado para uma cultura de mercado alicerçada no consumo de massa. Ao mesmo tempo, a estrada de ferro por onde passava foi importante instrumento de transformação da paisagem e de propagação de novos valores culturais, originários dos grandes centros industriais capitalistas e urbanos. Pela estrada de ferro: 


			[...] não somente se realizam as trocas comerciais e econômicas; se provêm de recursos e gêneros alimentícios as populações urbanas, se estabelecem a ligação entre os centros de consumo e os de produção, se atendem às comunicações dos exércitos, ao transporte e ao abastecimento das tropas [...], mas também se produz e se intensifica a propagação de ideias e de culturas diferentes, se fecundam as civilizações umas pelas outras, e se realizam um alargamento progressivo do horizonte, nas sociedades mais afastadas dos focos de civilização. (Borges, 1990, p. 18)


			Se na Europa e EUA a realização de um projeto de construção ferroviária estava associada ao volume da capacidade produtiva e às potencialidades de um mercado consumidor em franca expansão, no Brasil, durante a primeira fase da Revolução Industrial, esse princípio nem sempre foi levado em consideração na organização de projetos, que culminaram na expansão da malha ferroviária brasileira ao longo do século XIX e até 1930. Na Grã-Bretanha, porém, a premissa básica era a viabilidade de uma estrada de ferro que estava relacionada à capacidade de determinada localidade em produzir e consumir. 


			No entanto, fora de suas fronteiras, a Grã-Bretanha não estava muito preocupada com isso; pelo contrário, o que queriam os ingleses era vender seus produtos, sobretudo, bens de capital e financiar empreendimentos ferroviários no mundo, especialmente, em áreas estratégicas, exceto nos seus empreendimentos ferroviários fora de suas fronteiras nacionais de administração direta inglesa, como por exemplo, no Brasil, a construção do trecho ferroviário Santos-Jundiaí, que por décadas foi mais lucrativo e era administrado e explorado pela empresa inglesa São Paulo Railway Company. 


			A exploração desse trecho lhes assegurava o monopólio de praticamente todo o transporte de mercadorias exportáveis do Brasil – especialmente o café – via o Porto de Santos, bem como das mercadorias importadas que chegavam a este porto e eram redistribuídas para outras linhas na Estação Central do Brasil. Segundo Borges (1990):


			[...] as estradas de inteira responsabilidade do capital estrangeiro se limitavam àqueles trechos mais economicamente estratégicos. [...] O capital inglês somente se interessa em manter ferrovias sob sua propriedade exclusiva e enquanto fossem lucrativas. (Borges, 1990, p. 33, grifos nossos)


			O que se pode notar é que, uma ferrovia para ser viável deveria ser entendida como um projeto de mão dupla; ao mesmo tempo em que serve para viabilizar o crescimento de produção para o mercado externo, deve ter nas regiões por onde os trilhos passam uma densidade demográfica mínima de potenciais produtores e consumidores de mercadorias industrializadas e, também, de passageiros. O investimento e a construção de ferrovias tornou-se um negócio muito lucrativo para os ingleses em todos os sentidos, desde a exploração do mercado consumidor e produtor de matérias-primas locais até incentivos fiscais oferecidos pelo governo, ávido pela modernidade e progresso que a ferrovia podia representar. Ou seja, lucravam com a exportação de capitais, a venda de tecnologia e bens de capital e ainda, com a ampliação do mercado consumidor de bens oriundos, em grande parte, de suas indústrias. Conforme observa Eric Hobsbawm:


			[...] as exportações europeias tinham, de fato, mais que quadruplicado entre 1848 e 1875, ao passo que entre esta última e 1915 apenas duplicaram. Mas a navegação mercante mundial, entre 1840 e 1870, passou de 10 para 16 milhões de toneladas, para dobrar nos quarenta anos seguintes, enquanto a rede ferroviária mundial passava de pouco mais de 200 mil quilômetros (1870), a mais de 1 milhão às vésperas da Primeira Guerra Mundial. (Hobsbawm, 2001, p. 95)


			 


			Gráfico 1: Investimentos privados na América Latina (1914)
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			Fonte: Borges (1990).


			Durante a fase ferroviária, a Inglaterra foi o país que mais investiu capitais no financiamento de construções de ferrovias pelo mundo. Somente na América Latina em 1914 (Gráfico 1), havia investido mais de 1,65 bilhões de dólares, seguida pelos EUA, com 305 milhões, França com 152 milhões e Alemanha com 15 milhões. A ferrovia, até 1914, era o principal setor de investimentos de capitais externos por parte das economias industriais, sobretudo, da Inglaterra.


			Segundo Borges (1990), a forma mais segura encontrada pelo capital estrangeiro de investir na construção de ferrovias na América Latina foi o incentivo fiscal, assim como as inversões garantidas pelo Estado, conforme especifica Borges no fragmento a seguir:


			[...] os capitalistas investem nas companhias concessionárias, geralmente organizadas por iniciativa de grupos nacionais. Estas se encarregam da construção e exploração das estradas e os governos garantiam juros em média de 5% ao ano sobre o capital investido na construção por períodos estipulados em contrato. (Borges, 1990, p. 33-34, grifos nossos)


			 


			Gráfico 2: Extensão da rede ferroviária no mundo
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			Fonte: Borges (1990).


			Na Europa e nos EUA a Revolução Industrial e burguesa por um lado aumentou a concentração da riqueza e o poder, e por outro criou novas oportunidades. Usando expressão do historiador Eric Hobsbawm (1982) – que via a sociedade burguesa do período muito confiante e orgulhosa do sucesso e do resultado do avanço do conhecimento e da ciência para alavancar a prosperidade e o progresso –, “uma carreira aberta ao talento”. No Brasil, para as ferrovias foi relegado o papel de promotoras exclusivas do progresso e da modernidade, que chegavam aos sertões pelos trilhos; o que estabeleceu uma carreira aberta ao oportunismo para os homens com perfil “empreendedor”, ao invés de estimular uma carreira aberta ao talento com a criação de maiores oportunidades para os brasileiros por meio de investimentos maciços na educação, por exemplo.


			Se na Europa e nos EUA o progresso e a modernidade estavam relacionados ao avanço do conhecimento e da ciência, no Brasil, essa atribuição ficava a cargo de homens dotados apenas do espírito de aventura e ávidos por oportunidades que as novas tecnologias importadas lhes pudessem auferir: riqueza e prestígio por se autodenominarem os incentivadores do progresso. 


			Ressalta-se que o que se percebeu ao longo da segunda metade do século XIX foi a ampliação acelerada das ferrovias no mundo, saltando de pouco mais de 100 mil quilômetros em 1860, para mais de 1 milhão de quilômetros em 1910, espalhados por todos os continentes, principalmente na América. O Brasil saltou de 474 quilômetros de ferrovia construídas em 1860 para mais de 26 mil em 1910. Ao mesmo tempo, os países industrializados tinham a consciência de que era necessário tornar o mundo um amplo mercado, mas para isso, era preciso romper a ampla fronteira geográfica e cultural que separava os povos e nações. O que havia na maior parte do mundo eram possibilidades de mercado em longo prazo, mas não mercado de consumo efetivamente constituído.


			Era preciso vender, porém era necessário primeiramente instigar o desejo pelo progresso e pela modernidade nos diversos confins do mundo. É justamente nessa ótica e princípios que os trilhos das estradas de ferro ganharam o mundo, cruzando fronteiras, avançado sobre matas, rios e transpondo serras e desfiladeiros. A estrada de ferro, com todo o incentivo e financiamento do capital inglês, passou a estar presente em localidades que por vezes não tinha razões de estar e nem tinha o que transportar. 


			Seguindo a tendência mundial, no Brasil ao longo do século XIX e primeiras décadas do século XX, a ferrovia passou a ser vista com grande entusiasmo pelas autoridades da época, que a consideravam uma verdadeira máquina do progresso e de despertar a civilização, conforme Leite de Moraes mencionou em seu Relatório de Governo de 1881, que a estrada de ferro ao penetrar o chão goiano poderia despertar a província “da indolência fatal que a domina em todos os ramos da atividade humana, imenso gigante que dorme descuidado do futuro que o aguarda” (Moraes, 1881, p. 102). 


			Diante da eminente possiblidade dos trilhos da Estrada de Ferro Mogyana chegar a Goiás, em 1891, o então presidente da província, Rodolpho Gustavo Paixão, considerava a estrada de ferro uma “colossal alavanca do progresso” capaz de animar o criador, o agricultor, o mineiro a aumentar sua produção, multiplicar a exportação e importação e, também, a aumentar as rendas do Estado.4


			A ferrovia, desde a década de 1880, passou a ser objeto de desejo dos administradores de Goiás que viam as causas do atraso pela ausência de meios de transportes mais rápidos e eficientes como aquele da estrada de ferro. Era preciso alavancar o progresso da região, não importando os custos financeiros e a viabilidade dos traçados em que os interesses econômicos e políticos locais e regionais acabaram prevalecendo. O que queriam era uma estrada de ferro que pudesse resolver os problemas sem modificar muito as estruturas sociais e culturais, com o objetivo de aumentar a receita dos parcos recursos que eram auferidos pelos impostos aos cofres públicos.  


			Enxergavam a ferrovia apenas em uma perspectiva de mão única, com o objetivo de estimular a produção para a exportação através da interligação de Goiás com os principais mercados consumidores do Sudeste e os portos do litoral brasileiro, neste caso, o Porto de Santos; conforme frisou o governador de Goiás em seu relatório de 1891:


			[...] enquanto Goiás não gozar de uma ferrovia, ao menos, que o ligue aos portos do litoral, torna-se desnecessário gastar milhares de contos com o transporte de famílias europeias a lugares desertos. Mesmo que conseguisse produzir abundantes produtos da lavoura, estes teriam que apodrecer nos paióis, por falta de consumo nas localidades próximas e pela carência de transportes baratos para os grandes mercados. (Paixão, 1891, p. 19)


			Portanto, além da ferrovia não havia perspectivas concretas que garantissem o aumento da capacidade produtiva e/ou perspectivas de um mercado consumidor interno que garantisse a viabilidade financeira de uma ferrovia, pois Goiás possuía baixíssima densidade demográfica e o mercado consumidor era muito restrito, uma vez que predominava uma cultura de autossubsistência e o dinheiro se concentrava nas mãos de poucas famílias. A população de Goiás, além de pouco expressiva, era composta por:


			[...] homens sem instrução, sem ambições que se contentam estritamente com a satisfação de suas necessidades de uma vida sem o menor conforto. [...] Nas cidades e mesmo no campo, avultado é o número de indivíduos que não se dedicam a profissão alguma, e não são poucos os que consideram os serviços domésticos como deprimentes para um homem livre. (Jardim, 1896, p. 13-14)


			O que as autoridades goianas pretendiam era fazer com que a ferrovia pudesse transformar de forma rápida e mágica a realidade da época “ao ouvir o sibilo da locomotiva [...] o miserando silvícola, o índio cruel e indolente [...] há de ser chamado para o convívio social tornando elemento apreciável à lavoura” (Paixão, 1891, p. 34). Esse era o principal papel da ferrovia para as autoridades goianas do final do século XIX e primeiras décadas do século XX, ou seja, contribuir para desbravar os sertões, despertar o caboclo ou sertanejo da letargia e da preguiça, estimular a migração para Goiás, aumentar a produção de riquezas e, principalmente, aumentar as rendas do estado, não importando os fins e meios empregados para que o empreendimento se efetivasse. Havia uma total ausência da cultura de planejamento estratégico de Estado – prevalecia gestão patrimonialista e oligárquica – para se construir uma estrada de ferro com um traçado mais viável e que atendesse às necessidades da maior parte das regiões goianas.


			No Brasil, nem todos os projetos de implantação e construção de ferrovias eram planejados de forma criteriosa e técnica; os interesses pessoais, políticos e econômicos de determinados grupos acabavam prevalecendo na determinação da construção e ampliação de ramais, como por exemplo, a Estrada de Ferro Paulo Afonso, uma das vias férreas mais inviáveis financeiramente do Brasil, construída em 1905 com apenas um duplo fim: 


			[...] ligar comercial e socialmente as regiões do alto São Francisco que se encontravam isoladas pelos obstáculos criados pelas cachoeiras nas segunda e terceira sessões deste rio e de proporcionar às populações flageladas pelas secas que então devastavam os sertões da Bahia, Pernambuco e Ceará. (Cunha, 1909, p. 521)


			Com 116 quilômetros, a estrada foi inaugurada e aberta ao tráfego em 2 de agosto de 1883, percorrendo um terreno de chapadas áridas, secas e impróprias para a agricultura. O traçado deixou as melhores zonas para se internar em tabuleiros pedregosos, secos e estéreis, percorrendo terrenos sáfaros e improdutivos, ao invés de ter escolhido de forma planejada áreas com terrenos mais produtivos e povoados. O Relatório de Estatísticas da Estrada de Ferro, no ano de 1906, aponta que a Estrada de Ferro Paulo Afonso teve uma receita de 25:091$260 e uma despesa de 103:428$520 réis, ou seja, a despesa superou a receita em mais de 400%. 


			 


			Tabela 1: Balancete decênio 1904-1913 – Mogyana-Jaguará-Araguari (Réis)
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			Fonte: Imprensa Nacional (1915).


			Outro exemplo foi o caso da construção da Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina, concedida ao Visconde de Barbacena através da Lei Provincial n. 740, de maio de 1874, com garantia de juros de 7% por 30 anos. Foi construída exclusivamente para o transporte de carvão existente nas cabeceiras do Rio Tubarão (Cunha, 1909). Essa estrada só acumulou prejuízos e, em 1902, foi acampada pelo Governo Federal. No ano de 1906, obteve uma receita de 111:689$040 e uma despesa de 291:576$486 réis; a despesa superou em mais de 260% o valor da receita, ou seja, uma via férrea de prejuízos constantes, provavelmente, custeados com dinheiro público.


			Ao contrário do que é apontado pela historiografia goiana, a situação das linhas ferroviárias da Companhia Estrada de Ferro Mogyana e Estrada de Ferro Goyaz que percorriam o Triângulo Mineiro e Goiás pode não ter sido muito diferente da realidade das linhas Paulo Afonso e Dona Teresa Cristina, pois as receitas de tráfego dos trechos até 1915 não cobriam as despesas (Tabela 2). 


			O trecho ferroviário da linha Jaguará-Araguari no Triângulo Mineiro da Companhia Mogyana, pode ter sido uma “aventura” que os sócios da empresa não estavam dispostos mais a manter, conforme relatos do presidente da província (estado). Desde que foi aberta ao tráfego em 1892, até o ano de 1913 o saldo entre receita e despesas ficava sempre deficitário, exceto no ano de 1912, único em que a empresa obteve um saldo positivo de pouco mais de 100 contos de réis.


			 


			Tabela 2: Balancete decênio 1912-1915 – Estrada de Ferro Goyaz (Réis)


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Ano


						

							

							Receita


						

							

							Despesa


						

							

							Situação


						

							

							Coeficiente de Tráfego


						

					


					

							

							Linha – Formiga São Pedro Alcântara – Extensão 238,250 quilômetros


						

					


					

							

							1912


						

							

							248:894$260


						

							

							208:867$201


						

							

							40:027$059


						

							

							84%


						

					


					

							

							1913


						

							

							345:353$012


						

							

							682:587$484


						

							

							-337:234$472


						

							

							198%


						

					


					

							

							1914


						

							

							340:648$821


						

							

							302:340$247


						

							

							38:308$574


						

							

							89%


						

					


					

							

							1915


						

							

							330:821$084


						

							

							393:058$700


						

							

							-61:237$616


						

							

							119%


						

					


					

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							Média


						

							

							122%


						

					


					

							

							Linha – Araguari-Goiandira-Catalão – Extensão 233,362 quilômetros


						

					


					

							

							1912


						

							

							92:389$880


						

							

							97:052$800


						

							

							-4:662$920


						

							

							105%


						

					


					

							

							1913


						

							

							290:355$061


						

							

							475:740$669


						

							

							-185:385$608


						

							

							164%


						

					


					

							

							1914


						

							

							364:491$050


						

							

							329:599$446


						

							

							34:891$604


						

							

							90%


						

					


					

							

							1915


						

							

							344:731$052


						

							

							405:849$022


						

							

							-61:117$970


						

							

							118%


						

					


					

							

							 


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							Média


						

							

							129%


						

					


				

			


			

			Fonte: Imprensa Nacional (1915).


			Em razão dos sucessivos prejuízos, a Companhia Mogyana sempre se esquivou em dar continuidade ao prolongamento da ferrovia até o estado de Goiás, mesmo tendo o privilégio de concessão assegurado desde 16 de outubro de 18905. Os diretores da empresa, mesmo com toda a insistência e ofertas de concessões oferecidas pelas autoridades goianas, ao longo da década de 1890 até 1906, nunca se sentiram motivados a se arriscarem em “nova aventura”, pois tinham consciência da inviabilidade financeira de tráfego. Ainda mais com as propostas de linhas e ramais reivindicados pelas autoridades goianas, bem como pelo conflito destas com as oligarquias mineiras, especialmente, do Triângulo Mineiro. 


			 


			Figura 1: Estrada de Ferro Mogyana (1922)
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			Fonte: CMEF (2016).


			Conforme relatório dirigido à Câmara de Goiás, em resposta a uma proposta apresentada pelo então governador Urbano Gouveia, a Companhia Mogyana “exigia que o Estado de Goiás a indenizasse de todos os prejuízos havidos na linha de Uberaba a Araguari e que lhe garantisse não só os juros de acordo com a lei do ramal Araguari-Catalão, mas, também, de Araguari a Uberaba” (Gouveia, 1900, p. 11-12).


			A questão é: por que a Companhia Mogyana, uma das redes ferroviárias mais bem estruturadas e lucrativas do Brasil no período, apresentava resultados em seus balanços de receita e despesa tão distintos em suas duas linhas? A explicação pode estar no coeficiente demográfico, ou seja, o que move a economia é a capacidade produtiva e de consumo de uma região. Mas, para isto, era necessário haver uma densidade demográfica mínima de habitantes, especialmente, vivendo e trabalhando exclusivamente em áreas urbanas.


			Observa-se no Gráfico 3 que a extensão das duas linhas do ramal Rio Grande e ramal Caldas possuem praticamente um tráfego similar na proporção de 268 e 281 quilômetros, respectivamente. No entanto, o que distinguia as duas linhas era a população residente nas proximidades das linhas férreas, em especial, nas cidades por onde a via trafegava e tinha suas estações. Nesse caso, enquanto que na linha Rio Grande e ramal Caldas, que percorria o estado de São Paulo, havia uma população economicamente ativa, potencialmente produtora e consumidora, com mais de 650 mil habitantes – população maior que a do estado de Goiás em sua totalidade, que na época contava com pouco mais de 428 mil habitantes –, a linha que cortava o Triângulo Mineiro, Jaguará-Araguari tinha cerca 76,6 mil habitantes às suas margens. 


			 


			Gráfico 3: População potencialmente consumidora e produtora direta – entroncamento e estações de linhas (1912)
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			Fonte: Anuário Estatístico do Brasil (1916).


			A capacidade de produção e de consumo da região do Triângulo Mineiro em que passava a Mogyana era muito restrita, mesmo recebendo um fluxo de mercadorias oriundas de Goiás. As locomotivas percorriam dezenas de quilômetros sem ver uma viva alma. Entre Uberaba, Uberabinha e Araguari havia apenas alguns pequenos lugarejos. Se a linha não recebesse o movimento comercial oriundo, principalmente, das atuais regiões Sul e Sudoeste de Goiás, que se deslocavam para o entroncamento de Uberabinha (Uberlândia), os prejuízos da Mogyana provavelmente seriam ainda maiores. 


			Isso explica a recusa dos diretores da Mogyana, que mesmo com garantias oferecidas pelo Governo Federal e de Goiás, nunca tiveram interesse em se arriscar em nova aventura de prorrogar os trilhos da estrada de ferro para além as fronteiras de Minas Gerais cruzando o Rio Paranaíba. 


			A situação ainda era mais grave nos ramais da Estrada de Ferro Goyaz, que foram construídos depois de várias disputas pautadas em interesses econômicos e políticos entre os goianos e os mineiros. Os interesses regionais, locais e pessoais das autoridades falaram mais alto e o resultado foi a construção de duas linhas inviáveis economicamente, que consumiram uma vultosa quantia de 125 milhões de francos6 e que nunca foram concluídas, conforme previsto nos contratos de 1906 e 1910 entre a Companhia Estrada de Ferro Goyaz e o Governo de Goiás. A linha Formiga-Catalão somente foi concluída na década de 1940 e a de linha Catalão jamais chegou ao seu destino final, conforme previsto no projeto original (Borges, 1990).


			O resultado deste imbróglio, em 1920, obrigou o Governo Federal a encampar e arcar com os prejuízos de uma ferrovia cuja receita nunca dava para cobrir as despesas de um projeto mal construído, que por falta de planejamento e no qual os interesses locais divergentes falaram mais alto, portanto, nasceu falido. Além da região não ter viabilidade de tráfego sequer para uma linha, foram construídas duas linhas no Triângulo Mineiro em que o coeficiente demográfico era baixo, conforme é possível observar na linha Formiga-São Pedro Alcântara (Figura 2). Segundo dados do Censo Demográfico de 1908, havia uma população estimada de apenas 95,5 mil habitantes, enquanto na região da linha de Araguari-Catalão não chegava a 80 mil habitantes. Portanto, não havia capacidade produtiva e consumidora suficiente para o abastecimento do tráfego ferroviário. Além disso, segundo Borges (1990), no trecho Formiga-São Pedro Alcântara, a topografia do terreno era: 


			[...] difícil e irregular, o que emperrou o desenvolvimento das obras de construção, principalmente, na passagem da Serra do Urubu entre Formiga e Bambuí. Toda a serra era cortada de profundos grotões que exigiram a construção de viadutos; o terreno tinha forte inclinação transversal, exigiu o emprego frequente de muralhas, além de cortes profundos e de grande volume, alguns impondo a abertura de túneis. (Borges, 1990, p. 65, grifos nossos)


			 


			Figura 2: Estrada de Ferro de Goyaz (1916)
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			Fonte: Imprensa Nacional (1919).


			Na verdade, a extensão da estrada de ferro a Goiás deveria ter sido um projeto de Estado, acampado e subsidiado pelo Governo Federal, que desde o princípio – independentemente dos interesses locais e regionais dos estados de Minas Gerais e Goiás –, deveria ter definido um melhor traçado para a construção de uma linha que realmente atendesse aos interesses nacionais; pois, independentemente do traçado, a extensão de uma linha até Goiás em princípios do século XX não geraria uma receita que cobrisse as despesas. Nesse caso, os interesses locais e regionais falaram mais alto mais uma vez e os prejuízos e custos podem ter sido maiores do que os benefícios que essas duas linhas geraram para os estados de Minas Gerais e Goiás.


			 


			Gráfico 4: Estimativa da população urbana nas idades com entroncamentos e estações de linhas (1912)
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			Fonte: Anuário Estatístico do Brasil (1916).


			Outro aspecto que garantia a viabilidade financeira da Companhia Estrada de Ferro Mogyana era o potencial mercado consumidor da população que residia nas cidades que se encontravam às margens do traçado de São Paulo e da linha Rio Grande e ramal Caldas. De Campinas à cidade Jaguará no estado de São Paulo havia, provavelmente, uma população estimada de pelo menos 200 mil pessoas vivendo e trabalhando nas cidades, o que garantia um mercado consumidor direto de mercadorias industrializadas ou agrícolas de outras regiões e, também, eram importantes centros regionais de (re)distribuição de mercadorias voltadas para o abastecimento interno que chegavam nos vagões da ferrovia.


			Praticamente ao longo do trecho da linha Rio Grande e ramal Caldas já havia toda uma estrutura de produção voltada para o mercado externo com a produção de café e de outros importantes produtos agrícolas para o abastecimento interno, assim como toda uma vida urbana com atividades comerciais e industriais intensas para os padrões da época. Além do mais, havia milhares de trabalhadores na indústria e no comércio, profissionais liberais e pessoas que se dedicavam a diversos ofícios e viviam das rendas auferidas de suas atividades. 


			Outro elemento importante se remete à existência de expressivo volume de capitais e de dinheiro em circulação que era reinvestido em construções imobiliárias e em novos empreendimentos. Embora concentrado, o dinheiro circulava nas mãos de um número maior de pessoas, especialmente os trabalhadores da indústria e do comércio – e também do campo. Ou seja, não eram somente as elites agrárias que tinham o poder de compra para consumir produtos industrializados, havia toda uma classe de trabalhos urbanos e de profissionais liberais que tinha certo poder de compra e de consumo, pelo menos para suprir as suas necessidades básicas. Havia um número expressivo de pessoas de classe média que dependia do mercado e com certa cultura do consumo dos padrões urbanos da época.


			No estado de São Paulo, a expansão da malha ferroviária foi importante, tanto para o crescimento da produção cafeeira, quanto para o desenvolvimento de outras atividades produtivas ligadas à agricultura e a pecuária. A ampliação do mercado consumidor interno pode ter sido um elemento importante para impulsionar o surgimento do parque industrial paulista que, segundo Lamounier, associado às ferrovias provocou:


			[...] uma verdadeira revolução na economia cafeeira [...] permitiram a rapidez de comunicação, fretes mais baixos, maior capacidade de transporte e melhor conservação do produto, o que facilitava a obtenção de melhores preços no mercado internacional. [...] a ferrovia, combinados com três elementos permitiram a ampliação do mercado interno, a urbanização, a diversificação dos investimentos e de atividades econômicas. (Lamounier, 2012, p. 39-40, grifo nosso)


			No caminho do ramal da Mogyana em território paulista, já havia centros urbanos com uma vida dinâmica, cidades como Campinas, São João da Boa Vista, Ribeirão Preto, Franca, São José do Rio Pardo, Amparo e outras cidades relativamente próximas da linha que já possuíam as pré-condições necessárias – com as perspectivas criadas com o café – para o desenvolvimento; ao contrário da linha Jaguará-Araguari, que foi uma “aventura” num momento em que as autoridades brasileiras, e mesmo os diretores da Companhia Mogyana, acreditavam que a estrada de ferro, por si só, poderia alavancar e despertar os povos de longínquas regiões para o progresso. 


			Já nas linhas da Mogyana e da Estrada de Ferro Goyaz que cortavam o Triângulo Mineiro, a população urbana não ultrapassava 30 mil pessoas. Mesmo com as demandas regionais das cidades de Uberaba, Uberabinha, Araguari, Catalão, Formiga e São Pedro Alcântara, o mercado consumidor regional era muito restrito. Associada à baixa densidade demográfica, a maior parte da população vivia no campo, era autossuficiente e dependia muito pouco do mercado urbano. 


			Poucos produtos eram adquiridos nos estabelecimentos comerciais locais, que se restringiam à compra de ferramentas de trabalho, tecidos, calçados e algum medicamento. Conforme a necessidade comprava-se café ou açúcar, os demais produtos necessários para o dia a dia eram produzidos no campo. Ao contrário dos dias de hoje, consumia-se o básico, em uma época de escassos recursos em que o dinheiro era raro e circulava nas mãos de poucas pessoas.


			O trabalho assalariado no campo era muito pequeno e poucas eram as pessoas que tinham condições de consumir artigos à venda nos grandes centros urbanos. Portanto, por mais que a estrada de ferro tenha influenciado os hábitos e costumes, a repercussão de sua influência foi limitada, pois de uma maneira geral em Goiás e mesmo no Triângulo Mineiro, não havia ainda uma cultura disseminada da necessidade e importância do trabalho sistemático, que tinha por objetivo o acúmulo de riquezas. Não existia uma cultura de consumo que vislumbrasse uma vida confortável e de ostentação conforme os padrões atuais.


			 


			Gráfico 5: Receita/despesa das linhas férreas (1913)
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			Fonte: Imprensa Nacional (1915).


			Ao tomar os dados do gráfico acima e comparar a arrecadação e a relação entre receita e despesa, fica evidente a grande diferença do volume financeiro entre as linhas ferroviárias da Companhia Mogyana e da Estrada de Ferro Goyaz, o que corresponde à densidade demográfica e, por conseguinte, à população potencialmente produtora e consumidora que, de forma direta ou indireta, contribui para o movimento de tráfego nas ferrovias; que acaba por refletir na relação entre receita e despesa.


			Embora o café tenha uma participação expressiva de aproximadamente 20% na receita da linha Rio Grande ramal Caldas, somente a sua presença não garantia a viabilidade financeira da linha, ou seja, era necessário um conjunto de fatores como fluxo de passageiros, produção de outros setores da agricultora, pecuária, indústria e mercado consumidor para que pudesse garantir níveis satisfatórios de ocupação das linhas e vagões para viabilizar a sustentabilidade e a lucratividade de uma linha ferroviária. Elementos estes essenciais, que ainda não existiam, pelo menos até o ano de 1913 nas regiões do Triângulo Mineiro e Goiás em que funcionavam as linhas da Mogiana-Jaguará-Araguari e os ramais da Estrada de Ferro Goyaz.


			Considerações finais


			Independentemente de ficar discutindo se havia atraso ou progresso em Goiás no século XIX e nas primeiras décadas do século XX, a realidade é que os ritmos de desenvolvimento e da produção material, bem como os valores socioculturais, eram bem distintos da atualidade, mesmo para os padrões da época de diversas cidades localizadas, por exemplo, nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. 


			 


			Tabela 3: Área territorial, população e ensidade demográfica (1912)


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Estado


						

							

							Área Territorial


						

							

							População


						

							

							Densidade Demográfica


						

							

							Taxa Crescimento Anual


						

					


					

							

							Goiás


						

							

							747.311 km2


						

							

							428.661


						

							

							0,57 hab./km2


						

							

							2% a 3%


						

					


					

							

							Minas Gerais


						

							

							554.835 Km2


						

							

							4.668.533


						

							

							8,4 hab./Km2


						

							

							3% a 4%


						

					


					

							

							São Paulo


						

							

							290.876 Km2


						

							

							3.700.350


						

							

							12,72 hab./Km2


						

							

							3% a 4%


						

					


					

							

							Rio de Janeiro


						

							

							68.972 Km2


						

							

							1.325.929


						

							

							19,22 hab./Km2


						

							

							3% a 4%


						

					


				

			


			

			Fonte: Anuário Estatístico do Brasil (1916).


			O Brasil, conforme se observa na Tabela 3, era um país profundamente despovoado – mesmo nos dias de hoje, se for comparada a população residente com a área total territorial do País, constata-se imensos vazios demográficos –, mas com a riqueza e a terra concentradas nas mãos de poucos. No entanto, já era evidente que o País já dava os primeiros passos para aceleração de um modelo de desenvolvimento que iria acirrar ainda mais as desigualdades regionais.


			Como pode ser notado, Goiás em 1912 tinha apenas 0,57 habitantes por quilômetro quadrado e mais de 80% desta população vivia no campo, em um regime de vida e trabalho que seguia os ritmos da natureza sem se preocupar em acumular riquezas e muito menos consumir. Portanto, salvo algumas poucas exceções, as populações do campo não tinham grandes ambições. E, mesmo que essa população fosse “muito trabalhadora”, nos ritmos de uma economia urbana e industrial sua capacidade de produção e consumo era limitada.


			Porém, não se pode negar que a presença da Estrada de Ferro Goyaz exerceu expressiva e relativa influência na modificação de alguns hábitos e costumes. Contudo, não modificou de forma significativa as estruturas socioculturais vigentes no estado de Goiás, fato que somente se consumou após a década de 1950, com a construção e transferência da Capital Federal para Brasília e com a modernização do campo. 


			Notas


			

				

					1. Texto apresentado no 5º Congresso Latino Americano de História Econômica realizado nos dias 19 a 21 de julho de 2016 na Universidade de São Paulo. Participação em evento que contou com o auxílio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa de Goiás (Fapeg).


				


				

					2. Doutor em História pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp). Professor do curso de licenciatura em História e do Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Sociedade da Universidade Estadual de Goiás (UEG/Câmpus Morrinhos).


				


				

					3. Conforme Anuário Estatístico do Brasil, v. I (1908-1912), p. 324-326.


				


				

					4. Mensagem dirigida à Câmara Legislativa de Goyaz pelo governador Dr. Rodolpho Gustavo Paixão.


				


				

					5. Os favores concedidos à Companhia Mogyana de Estrada de Ferro pelo Art. 2º do Decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890, foram mantidos em novo Decreto de 18 de outubro de 1904: privilégio de 60 anos para a construção, uso e gozo das linhas férreas, garantia de juros de 6% ao ano, durante 30 anos sobre o capital que fosse empregado, até no máximo 30:000$000 réis por quilômetro; concessão gratuita de terreno devoluto em uma zona de 20 quilômetros para cada lado das vias férreas; isenção de direitos de importação sobre os materiais necessários para o estabelecimento das linhas, bem como o carvão de pedra indispensável para o respectivo custeio (Almeida, 1905, p. 27).


				


				

					6. Em 1906 a Companhia E. F. Goyaz recebeu autorização do Governo Federal para levantar um empréstimo de 25 milhões de francos com a França, a juros de 5% ao ano, amortizados em 90 anos. A importância total do capital depositado foi de 7.500:000$000 contos de réis em ouro. O Decreto n. 7877, de 28 de janeiro de 1910, autorizou [novamente] à Companhia novo empréstimo de 100 milhões de francos que foram depositados no Banco de Paris e do Brasil para os términos de construção das linhas (Borges, 1990, p. 65).
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